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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 17 DE JULHO DE 2012
Ao décimo sétimo dia do mês de julho do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas quinze horas, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia três de julho de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, David Martins, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Presidente, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de julho de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – seis milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, novecentos e noventa e cinco euros e trinta e nove cêntimos.


Operações não Orçamentais – setecentos e setenta e nove mil, novecentos e dez euros e setenta cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DOS RESUMOS DIÁRIOS DA TESOURARIA, NÚMEROS 103, 113 E 127, DE 28 DE MAIO, 12 DE JUNHO E 2 DE JULHO DE 2012 – INFORMAÇÃO =
Com origem nos Serviços de Tesouraria foi apresentado uma informação do seguinte teor:
 

“Conforme informação da DGF-DAMGA-A, de 04/06/12 e da DDESC/DC/Museu, de 15/06/12, os Resumos Diários da Tesouraria nºs 103 e 113, apresentados em reunião de Câmara nos dias 29 de Maio e 13 de Junho, respectivamente, sofreram alteração a nível dos seguintes movimentos de tesouraria:

- No Resumo Diário nº 103, de 28/05/12:

- Operações Orçamentais, na coluna Saldo para o Dia Seguinte, onde constava 3 589 617,71 €, passou a constar 3 589 613,67 €;

- Operações Não Orçamentais, na coluna Saldo para o Dia Seguinte, onde constava 1 000 090,97 €, passou a constar 1 000 095,01 €.

- No Resumo Diário nº 113, de 12/06/12, na coluna CAIXA – Saldo para o Dia Seguinte, onde constava 8 413,73 €, passou a constar 8 413,37 €;

- Operações Orçamentais, na coluna Saldo para o Dia Seguinte, onde constava 9 931 323,95 €, passou a constar 9 931 323,59 €.

Relativamente ao Resumo Diário da Tesouraria nº 127, apresentado em reunião de Câmara no dia 03 de Julho, este sofreu alteração devido ao facto do cheque nº 4635363436, emitido sobre a conta 2740 0224 0005-BES, no valor de 315 941,26 €, ter sido lançado indevidamente na conta 0018 000500630-CGD.

Assim, passou a ler-se nas seguintes parcelas:

- Banco: Banco Espírito Santo – Conta 2740 0224 0005, na coluna Saldo para o Dia Seguinte, onde se lia 780 677,28 €, passou a ler-se 464 736,02 €;

- Banco: Caixa Geral de Depósitos – Conta 0018 000500630, na coluna Saldo para o Dia Seguinte, onde se lia 3 739 272,05 €, passou a ler-se 4 055 213,31 €.

Mais informo, que esta alteração não interferiu com Operações Orçamentais e Operações Não Orçamentais.”

Foi tomado conhecimento.
 

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Declaração n.º 7/2012, de seis de julho, que declara a Composição da Unidade Técnica para a Reorganização Administrativa do Território;
 

· Da Lei n.º 24/2012, de nove de julho, que aprova a Lei-Quadro das Fundações e altera o Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei número quarenta e sete mil trezentos e quarenta e quatro, de vinte e cinco de novembro de mil novecentos e sessenta e seis;
 

· Do Decreto-Lei n.º 141/2012, de onze de julho, que altera o Decreto-Lei número quarenta e oito, barra, dois mil e onze, de um de abril, no respeitante à implementação do «Balcão do empreendedor».
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =
Subscrito pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentado um documento, datado de seis de julho corrente, do seguinte teor:
 

“Venho por este meio, informar V.ª Ex.ª que me encontrarei em gozo de férias:
 
· Nos dias 6 e 7 de agosto do ano corrente;
 
· No dia 17 de agosto do corrente ano;
 
· E no período compreendido entre 27 de agosto a 7 de setembro do corrente ano, inclusive.”

= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, pelo facto de ainda persistirem muitas dúvidas relacionadas com a Lei dos Compromissos, apesar da respectiva regulamentação já se encontrar em vigor.

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pelo senhor Presidente, em treze de julho corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Junta de Freguesia da Guia, para deslocação à Praia dos Salgados, nos dias dezoito de julho corrente e dezassete de agosto próximo.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – CLUBE ESCOLA AMIZADE E DELEGAÇÃO DE FUZILEIROS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Clube Escola Amizade em parceria com a Delegação de Fuzileiros do Algarve, solicitar apoio para a realização da tradicional “Noite de Fados ”, a ter lugar no próximo dia 11 de Agosto na sede da Delegação de Fuzileiros do Algarve.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização de 25 mesas e de 100 cadeiras de plástico afetas à Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – CDCA – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, solicitar apoio para a realização da Feira de Eventos e Atividades Livres de Albufeira, que terá lugar de 1 a 5 de Agosto na Freguesia de Olhos de Água.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Se trata de uma Associação sem fins lucrativos e tem como objetivos principais a promoção, divulgação, realização e prática de atividades desportivas, recreativas e culturais;
 

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento desportivo da freguesia, contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização de 4 (quatro) quiosques e módulos de palco, para atuação de um grupo musical;

· Disponibilização do pavilhão desportivo dos Olhos de Água e do bar do pavilhão, para dar apoio ao evento, durante o período de realização do mesmo;

· A emissão da licença especial de ruído e isenção do pagamento das taxas inerentes à referida licença, de 1 a 5 de Agosto de 2012, nos termos do nº 4, do artigo 5º do regulamento de taxas e outras receitas do Município de Albufeira (regulamento nº 395-A/2010, publicado no D.R. – 2ª série, nº 85, a 03/05/2010), conforme parecer da DJC (distribuição nº 36749 do SGD);

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, desde que não implique recurso a trabalho extraordinário.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de freguesia de Paderne solicitar apoio para a realização da Festa da Paróquia da Nossa Senhora da Esperança, a ter lugar no próximo dia 04 de Agosto de 2012, no recinto da Escola EB 2,3 de Paderne.

1. Que o evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de setembro;


2. Que a realização da tradicional Festa da Paróquia da Nossa Senhora da Esperança, contribui para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural na região;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Iluminação e eletrificação do recinto da Festa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – ANA NUNES – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Dra. Ana Nunes, psicóloga da clínica FisioCenter de Albufeira vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de uma reunião final do Programa “Crescer a aprender”, com a participação de crianças e dos seus pais, no dia 28 de Julho de 2012, entre as 14H30 e as 16H30.

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge e os respetivos meios audiovisuais;

Considerando:

a) Que a Sala Polivalente da Biblioteca se encontra disponível no dia 28 de Julho de 2012, entre as 14H30 e as 16H30;

b) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal, à Dra. Ana Nunes, psicóloga da clínica FisioCenter de Albufeira, para a realização de uma reunião final do Programa “Crescer a aprender”, a decorrer no dia 28 de Julho de 2012, entre as 14H30 e as 16H30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a ACRODA, Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água, solicitar apoio para a realização do evento “Artes da Nossa Terra” a ter lugar nos próximos dias 20 e 21 de Julho no Polidesportivo dos Olhos de Água.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que esta manifestação se reveste de grande importância para o concelho, pois visa promover as artes locais;

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Isenção do pagamento da taxa devida à emissão da Licença Especial de Ruído, nos termos do disposto no n.º 5, do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, de acordo com a informação dos serviços, conforme consta na distribuição n.º 36410 na etapa n.º 2

· Montagem de 5 barraquinhas e de módulos de palco pela Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais;

· Fornecimento de energia elétrica para alimentação de todo o equipamento patente no arraial a partir do quadro geral do Polidesportivo dos Olhos de Água.

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Centro Paroquial de Paderne, solicitar apoio para a realização da Festa de Final de Ano da Creche “Os Palmeirinhas” a ter lugar no próximo dia 24 de Julho no Polidesportivo dos Olhos de Água.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização de 6 módulos de estrados afetos à DTDE;

· Transporte pelos funcionários da DTDE de 10 conjuntos de mesas e bancos cedidos pela Junta de Freguesia de Paderne;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – APCC – ASSOCIAÇÃO PARA A PROMOÇÃO CULTURAL DA CRIANÇA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O pedido de colaboração da APCC - Associação para a Promoção Cultural da
Criança, para divulgar o Programa de Atividades de Verão da APCC, através da
disponibilização de espaços Muppis (dist/2012/33268, relatório detalhado em
anexo);


2. A informação dos serviços, designadamente, que existe disponibilidade para
ceder 3 posições de Muppis (rede urbana da Publirádio), durante os meses de
Julho e Agosto, para divulgação do Programa de Atividades de Verão da
referida Associação;


3. A cedência de 3 faces/muppis não tem qualquer custo para a Câmara Municipal
e visa colaborar na divulgação/promoção do Programa de Verão da APCC -
Associação para a Promoção Cultural da Criança.


4. A cedência de Muppis a outras entidades não condiciona a normal utilização
e/ou ocupação desses equipamentos pelo Município de Albufeira, ou seja, todas as cedências de faces de Muppis poderão ser alteradas ou temporariamente suspensas, caso se verifique a necessidade premente de entrada de uma campanha/iniciativa/evento da própria Autarquia;


5. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de
acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de
natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


Proponho que,


A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a colaboração solicitada pela APCC -
Associação para a Promoção Cultural da Criança, para divulgar o Programa de
Atividades de Verão da APCC, através da disponibilização de 3 posições de Muppis, durante os meses de Julho e Agosto.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – FUNDAÇÃO AMI – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


1. 0 pedido de colaboração da Fundação AMI, para divulgar a Campanha de
Recolha de Radiografias 2012, através da disponibilização de espaços Muppis
(dist/2012/32718, relatório detalhado em anexo);


2. A informação dos serviços, designadamente, que o pedido de cedência de
Muppis inicial, apresentado, pela Fundação AMI, foi informado positivamente e
aprovado em Reunião de Câmara, no dia 17.04.2012. Por dificuldades alheias
àquela Fundação, não lhes foi possível garantir a entrega dos Muppis, dentro
o período aprovado. Face aos novos factos, e em resposta à nova solicitação,
os serviços informaram que existe disponibilidade para ceder 3 posições de
Muppis (rede urbana da Publirádio), de 19 de Setembro a 10 de Outubro, para
divulgação da Campanha “Recolha de Radiografias”.


3. A cedência de 3 faces/muppis não tem qualquer custo para a Câmara Municipal
e visa colaborar na divulgação da Campanha “Recolha de Radiografias”, de 19 de Setembro a 10 de Outubro.


4. A cedência de Muppis a outras entidades não condiciona a normal utilização e/ou ocupação desses equipamentos pelo Município de Albufeira, ou seja, todas as cedências de faces de Muppis poderão ser alteradas ou temporariamente suspensas, caso se verifique a necessidade premente de entrada de uma campanha/iniciativa/evento da própria Autarquia;


5. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de
acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro,
que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar,
pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de
natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


Proponho que,


A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a colaboração solicitada pela
Fundação AMI, para divulgar a Campanha de Recolha de Radiografias 2012, através da
disponibilização de 3 posições de Muppis, de 19 de Setembro a 10 de Outubro.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – ESAI – ESCOLA SUPERIOR DE ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. A ESAI - Escola Superior de Atividades Imobiliárias vai apresentar o programa de soluções personalizadas de acesso à Licenciatura em Gestão Imobiliária, no próximo dia 18 de julho, entre as 18h00-22h00, no Algarve;


2. Este programa vai valorizar os conhecimentos e competências que um profissional adquiriu no seu percurso escolar e profissional e transformá-los em créditos para poder realizar equivalências e, com um pequeno esforço adicional, poder concluir a Licenciatura em Gestão Imobiliária;


3. No âmbito da parceria do protocolo estabelecido entre a ESAI e o Município de Albufeira, e com o objetivo de aumentar as qualificações académicas dos munícipes de Albufeira, vem a ESAI solicitar a colaboração do Município de Albufeira através da cedência de espaço para aproximadamente 50 pessoas;


4. Existe disponibilidade da sala de reuniões situada no rés-do-chão do edifício dos Paços do Concelho, bem como do material de apoio solicitado;


5. Nos termos da alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a ESAI - Escola Superior de Atividades Imobiliárias, através da cedência da sala de reuniões situada no rés-do-chão do edifício dos paços do Concelho, no próximo dia 18 de julho, das 18h00 às 22h00, para apresentação do programa de soluções personalizadas de acesso à Licenciatura em Gestão Imobiliária.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= PROTOCOLOS – ESCOLA PROFISSIONAL AGOSTINHO ROSETA – PÓLO DE ALBUFEIRA – ESTÁGIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Escola Profissional Agostinho Roseta – Pólo de Albufeira, vem solicitar a formalização de um protocolo para realização de dois estágios, em contexto de trabalho, de 18 de julho a 14 de agosto de 2012, entre o Município de Albufeira e o respetivo Agrupamento.

Considerando:

1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que o protocolo em apreço se destina a realização de um estágio curricular, em contexto de trabalho, de dois aluno(a)s da Escola Profissional Agostinho Roseta - Pólo de Albufeira, que frequentam o Curso Profissional de Técnico de Informática de Gestão;

3. Que o presente protocolo tem por objetivo estabelecer, entre as duas entidades, as atividades a desenvolver pelo(a)s aluno(a)s/formando(a)s, durante o estágio. A formação prática, estruturada num plano individual de formação ou roteiro de atividades a desenvolver em contexto de trabalho, visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida;

4. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.

Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo entre o Município de Albufeira e a Escola Profissional Agostinho Roseta – Pólo de Albufeira, para acolhimento de dois estagiários: Diarley Marinho e Dionisie Romanciuc, do curso de Profissional de Técnico de Informática de Gestão, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= TOPONÍMIA – ATRIBUIÇÃO DE TOPÓNIMOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Sob proposta da Comissão Municipal de Toponímia, reunida no dia 25 de junho do ano de 2012, proponho que a Câmara delibere sobre a atribuição dos seguintes topónimos:
 

Freguesia da Guia:

Por se ter verificado que na zona dos Álamos já existia uma artéria com o topónimo Rua das Figueiras, propõe-se a alteração das denominações Rua e Beco da Figueira, aprovadas na reunião de câmara de 19 de junho de 2012, para Rua e Beco da Amoreira, evitando-se assim a existência de artérias com designações semelhantes na mesma freguesia:
 

Rua da Amoreira – Tem início a norte do Caminho da Alfarrobeira e termina a sul da Estrada Municipal 526-1.

Beco da Amoreira – Tem início a poente da Rua da Roupeira e não tem saída.

Freguesia de Olhos de Água:

Caminho da Roupeira – Tem início a norte do Caminho do Banco e termina a sul da Estrada Municipal 526. A zona onde se localiza esta artéria era no passado conhecida por Roupeira, designação que ainda consta nas plantas do cadastro geométrico da propriedade rústica.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= UNIDADE TÉCNICA PARA A REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO TERRITÓRIO – ANMP - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES – COMUNICAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado uma comunicação do Conselho Diretivo da ANMP - Associação Nacional de Municípios Portugueses, através da qual dá conta da sua deliberação de não indicar quaisquer representantes para esta unidade.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA TERRITORIAL AUTÁRQUICA – AMAL – COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE – COMUNICAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado uma comunicação da AMAL – Comunidade Intermunicipal do Algarve, através da qual dá conta da aprovação de uma moção relacionada com a rejeição da reorganização administrativa territorial autárquica proposta pelo Governo.

Este documento fazia-se acompanhar da moção nele referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO MUNICIPAL DE COMÉRCIO POR GROSSO DOS MERCADOS MUNICIPAIS DE CALIÇOS E AREIAS DE SÃO JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

O Decreto-Lei n.º 259/95, de 30 de Setembro, regula a atividade de comércio por grosso exercida de forma não sedentária, em especial a que se realiza em feiras e mercados. Este diploma foi alterado pelo De​creto-Lei n.º 101/98, de 21 de Abril, que veio, entre as modificações mais relevantes, consagrar a proibição da realização simultânea de feiras grossistas e retalhistas, o reforço do sistema de controlo das entradas e o agravamento do regime sancionatório.

O Regulamento (CEE) n.º 1035/72, do Conselho, de 18 de Maio de 1972, veio estabelecer a organização co​mum de mercado no sector das frutas e produtos hortícolas e o Regulamento (CEE) n.º 2251/92, do Conselho, de 29 de Julho de 1992, as regras de controlo de qualidade das frutas e produtos hortícolas frescos.

Competindo às câmaras municipais, nos termos desta legislação, autorizar a instalação e funcionamento de feiras e mercados grossistas, prevê, igualmente, a lei a existência de um regulamento interno em cada feira e mercado grossista, o qual deve, nomeadamente, conter:

a) As condições de admissão dos comerciantes e o modo de processamento das respectivas autorizações de instalação;

b) Os direitos e obrigações dos utentes, compradores e vendedores;

c) O regime jurídico da adjudicação e transmissão dos locais de venda;

d) As cauções ou outras formas de garantia exigidas aos titulares de locais de venda;

e) As principais normas de funcionamento, nomeadamente as que se referem a horários, condições de acesso, documentação exigida para a entrada e saída de mercadorias e sua comercialização, taxas a pagar pelos utentes, operações de carga, descarga, circulação e estacionamento;

f) O respectivo regime disciplinar.


Em cumprimento daquela legislação, pretende-se, com a vigência deste Regulamento, definir um conjunto de regras gerais sobre a organização e o funcionamento do comércio por grosso, praticado nos Mercados Municipais dos Caliços e das Areias de S. João e, bem assim, em locais expressa e casuisticamente definidos pela autarquia.

Enuncie-se que os normativos ora instituídos visam espelhar a nova dinâmica comercial, na qual a defesa do consumidor, suas expectativas e direitos, assim como a proteção do ambiente, particularmente, no que concerne a aspetos higio-sanitários, assumem primordial importância.

Aspira-se, assim, que nos espaços onde se desenvolve a atividade de comércio por grosso, nos quais se presta um serviço público, seja patente uma clara harmonização da sua componente, irremediavelmente, comercial com um local de convívio e bom relacionamento interpessoal.

Assim, no uso das competências previstas nos artºs. 112.º n.º 8 e 241.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, elaborou-se o presente projeto de regulamento.

Compete à Assembleia Municipal, em matéria Regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, de acordo com disposto na alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 – A/2002, de 11 de Janeiro, do n.º 15 da Lei n.º 2/2007, de 15 Janeiro e pelo disposto no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 259/95, de 30 de Setem​bro, ambos na sua redação atual, assim como ao abrigo do constante na Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro.

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere:

Aprovar o projeto de Regulamento Municipal da atividade de comércio por grosso nos Mercados Municipais dos Caliços e Areias de S. João e promover a realização da respetiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do art.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da referida Proposta do Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.
 

= REGULAMENTOS – ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE HORTAS COMUNITÁRIAS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1st. De acordo com o teor do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o projeto de Regulamento de Hortas Comunitárias de Albufeira, após aprovação em reunião de Câmara de 17 de janeiro de 2012, foi publicado na 2.ª série do Diário da República, de 10 de fevereiro de 2012, n.º 30, Edital n.º 156/2012;

2nd. Tendo sido submetido a discussão pública entre os dias 13 de fevereiro de 2012 e 23 de março de 2012;

3rd. Foram publicados editais, datados de 31 de janeiro de 2012;

4º.No âmbito da consulta pública supra indicada, foram consultadas as seguintes entidades:


· Juntas de Freguesia de Albufeira, Ferreiras, Guia, Olhos d’Água e Paderne;

· Turismo do Algarve;


· Guarda Nacional Republicana;


· Associação Nacional de Municípios Portugueses;


· DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor.


5th. No período de consulta, apenas a Junta de Freguesia de Ferreiras e a DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, se pronunciaram, as quais foram tidas em consideração.


Proponho que Câmara Municipal delibere:


Aprovar a presente proposta de alteração do “Regulamento de Hortas Comunitárias de Albufeira”, anexo à presente e, posteriormente, enviar à Assembleia Municipal de Albufeira, para, de acordo com o disposto na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º, e na alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, aprovação.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da referida proposta de alteração ao Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.

 

= PARQUE AUTOMÓVEL – DESPESAS REFERENTES A MANUTENÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

a) É esta autarquia proprietária de cerca de 200 veículos automóveis que, constituindo o seu parque automóvel, estão afectos aos mais diversos fins;

b) O parque automóvel desta autarquia é composto, desde logo, por viaturas ligeiras destinadas à deslocação em serviço dos seus funcionários e técnicos e afectas às várias Unidades Orgânicas da Câmara Municipal de Albufeira, para a prossecução das atribuições que lhe estão atribuídas;

c) No âmbito daqueles descritos serviços, as mesmas viaturas estão adstritas a deslocações em serviço de funcionários afetos às unidades orgânicas, bem como o transporte de documentação entre os vários edifícios que compõem os serviços da autarquia;

d) Depende da existência de tais meios de transporte, a inspeção no âmbito do HACCP, das cantinas escolares, bem como o transporte diário de refeições entre aquelas instalações, serviço que se não suspende durante os messes de Verão, tendo em conta que os Jardins de Infância apenas encerram no mês de agosto e que as escolas implementam, durante as férias escolares diversas atividades;

e) Tais veículos ligeiros de passageiros são igualmente indispensáveis para proceder à recolha semanal das encomendas das cantinas escolares e documentação associada ao fornecimento das refeições, como sejam guias de remessa e faturas dos fornecedores;

f) Também a distribuição de produtos de higiene e limpeza de todos os espaços educativos sob gestão do Município é assegurada por veículos ligeiros, adaptados ao transporte de produtos;
 

g) Servem ainda tais veículos ligeiros o propósito de transporte de crianças que, frequentando os referidos espaços escolares, tenham de se deslocar ao Centro de Saúde para prestação de cuidados de primeiros socorros, após ocorrência de pequenos acidentes;

h) A regular manutenção dos edifícios desta Câmara Municipal, também se não pode levar a efeito sem o auxílio de tal tipo de veículos, que asseguram as deslocações de pessoal afecto à Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais, no sentido de vistoriarem os mesmos, assegurando as suas condições de segurança e funcionamento;

i) Também o trabalho da Policia Municipal depende da existência dos veículos que transportem os seus agentes;

j) As ações de fiscalização, levadas a cabo pelo Serviço de Fiscalização da Câmara Municipal de Albufeira, se não podem concretizar sem a existência de tais tipos de veículos;

k) A manutenção dos nossos espaços verdes, dependendo da necessária verificação dos trabalhos e coordenação dos engenheiros encarregados dos mesmos, também se não pode levar a efeito sem que sejam utilizados os veículos ligeiros atualmente afectos à Divisão de Espaços Verdes;

l) Também no que se refere à abertura e encerramento dos recintos desportivos do concelho, os técnicos afectos à Divisão de Desporto dependem da utilização de um veículo automóvel;

m) A componente mais forte é, no entanto, constituída pelas viaturas pesadas de passageiros, destinadas, na sua quase totalidade ao Transporte Escolar das crianças que frequentam os estabelecimentos de ensino do concelho;

n) Atividades que se não suspendem nos meses de férias escolares, tendo em conta as inúmeras atividades de Verão agendadas pelas escolas, que decorrem nos meses de julho a setembro;

o) Tem igualmente ao seu dispor a Câmara Municipal de Albufeira, viaturas ligeiras de mercadorias (de caixa aberta e fechada), adstritas aos serviços técnicos de águas, esgotos, espaços verdes e vias de circulação, que asseguram as regulares condições de funcionamento daquelas infraestruturas;

p) As supra referidas viaturas mostram-se indispensáveis para o serviço de piquete de água desta Câmara Municipal;

q) Fazem ainda parte do parque automóvel da autarquia viaturas especiais de limpeza urbana que asseguram as regulares condições de higiene e salubridade das zonas urbanas não contempladas no contrato de prestação de serviços de limpeza em vigor, bem como a limpeza das praias do nosso concelho;

r) Integram também o mesmo parque automóvel, duas viaturas ligeiras para desobstrução de coletores de águas residuais, limpa fossas e tratores pra laboração das máquinas não motrizes de limpeza de praias.

s) Torna-se pois, necessário assegurar o normal funcionamento de tais veículos, sendo, por isso normal que, ao longo do tempo surjam despesas com sua manutenção;

t) Conforme mapa que se Anexa como DOC 1 à presente proposta, e que dela faz parte integrante, os veículos de que se compõe o nosso parque automóvel são das mais variadas marcas, e de vários anos de fabrico;

u) A circunstância supra referida tem impedindo os serviços de elaborar Cadernos de Encargos que procurassem acautelar as aquisições de bens ou de serviços, que pudessem ocorrer;

v) A ocorrência súbita e imprevista de necessidade de reparações automóveis ou de substituição de peças, bem como a circunstância a que se aludiu, levou a que fosse prática corrente na Câmara Municipal de Albufeira, a aquisição de peças ou serviços de reparação automóvel por recurso ao Ajuste Direto no regime simplificado e sem recurso a parecer prévio vinculativo, ou redução remuneratória;

w) Foram, assim prestados uma série de serviços e fornecidas peças automóveis, por diversos fornecedores, e que constam das facturas anexas à presente proposta, como DOC 2, e cuja totalidade, de acordo com os cálculos efetuados pelos serviços, se cifram em 47.118,48 €, conforme ficheiro que se anexa à presente proposta como DOC 3.

x) As referidas aquisições de bens e serviços correspondem, na sua totalidade a facturas emitidas até ao dia 21 de fevereiro de 2012, e portanto antes da entrada em vigor da lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro, que adiante se designará por LCPA;

y) Tem sido informação genérica dos serviços da DGF - DF, unidade orgânica à qual cabe efetuar a assunção de compromissos, que à presente data, através do cálculo manual efetuado, verificou-se que não existem fundos disponíveis para a assunção de novos compromissos;

z) A inexistência de fundos disponíveis, inviabiliza, a assunção de compromissos;

aa) Aquela referida informação da DGF-DF se escuda na entrada em vigor da LCPA, cujo art.º 5º, determina que não podem ser assumidos compromissos que excedam os fundos disponíveis referidos na al. f), do seu art.º 3º;
 

ab) Estabelece o art.º 14º, da referida Lei que os procedimentos necessários à sua aplicação são regulados por Decreto Lei, que à data se mostra já publicado, sob o n.º 127/2012, de 21 de junho;

ac) O referido Decreto-lei não prevê qualquer regime de exceção para despesas imprescindíveis, apenas contemplando a possibilidade de assunção dos respetivos compromissos, 48 horas após a realização das despesas a que digam respeito;

ad) O cumprimento estrito e sem critérios da LCPA, levaria à total paralisação das atividades levadas a cabo pelos municípios no âmbito das suas atribuições:

ae) Sem as aquisições em análise, estariam em causa, a prestação às populações do Município de Albufeira, de entre outros, dos serviços imprescindíveis já mencionados, como sejam o policiamento pela polícia municipal, a prestação das refeições escolares e do transporte escolar às crianças que frequentam os estabelecimentos de ensino do concelho;

af) Também se não poderia proceder à limpeza das praias, das vias de circulação, e à manutenção das condutas de abastecimento de águas e saneamento, ou dos nossos espaços verdes;
  

ag) O que a ocorrer, impediria um elevado número de crianças de frequentar o ensino escolar obrigatório, e de auferir do serviço de refeições escolares;

ah) Ficariam ainda em sério risco a salubridade e saúde das nossas populações, já que se não poderia garantir o funcionamento das redes viárias e de acessibilidades ou das redes de saneamento e abastecimento de água;

ai) Tal cenário se não pode admitir em qualquer Município, mas, sem modéstia, muito menos num Município como o de Albufeira, que se assume como principal polo turístico da região;

aj) Daquele estatuto resulta, em termos práticos, cerca de 400.000 habitantes mensais nos meses de Verão (suportando-se, por isso, uma média de 120.000 a 130.000 ocupantes mensais), que em 2009 registou 45% do total das dormidas no Algarve;

ak) Vivendo o nosso concelho, notoriamente, também, da imagem que transmite externamente, a situação é mais gritante, para não dizer desesperante, pelas implicações inerentes a este acréscimo populacional;

al) Os serviços constantes das facturas em anexo foram já prestados ao Município, pelo que o seu não pagamento implicaria enriquecimento ilícito, à custa das empresas sediadas no Concelho;

am) O não pagamento das faturas poria em causa a sustentabilidade económica das empresas, e das famílias que delas se servem para o seu sustento, com consequente prejuízo para a economia local;
 

an) Compete às Câmaras Municipais, no papel de garante das suas populações, coadjuvar no incremento da economia local, incentivando a laboração de pequenas empresas no concelho;

ao) Desiderato que, obviamente, sai muito prejudicado se a Câmara Municipal, em nome da contenção de despesas, não proceder a pagamentos de serviços já efectuados, e para os quais já as empresas procederam a investimentos;

ap) Os interesses em presença - a saúde e segurança das nossas populações, o transporte das crianças que frequentam os estabelecimentos de ensino no Concelho, o fornecimento de refeições às mesmas, a manutenção e salvaguardada das redes de saneamento básico e abastecimento de água do concelho, bem como das condições de circulação do mesmo, e a salvaguarda da economia local - são claramente superiores ao que a supra referida Lei procura acautelar;

aq) Apesar das apontadas irregularidades procedimentais, não pode a Câmara Municipal de Albufeira, como pessoa de boa fé que é, deixar de proceder a pagamentos de serviços que se acham já totalmente executadas, sob pena de enriquecimento ilícito.

Proponho que,

A título excecional, e em presença de superiores interesses municipais a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira autorize o pagamento das facturas constantes do DOC 2, anexo a esta proposta, e que dela faz parte integrante, no valor total de 47.118,48 €.”

Esta proposta fazia-se acompanhar dos documentos números um, dois e três, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados no âmbito das informações.

 

= ACORDOS – STE – SINDICATO DOS QUADROS TÉCNICOS DO ESTADO – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O acordo colectivo de entidade empregadora pública, doravante designado por ACEEP, é um instrumento de regulamentação colectiva de trabalho negocial, aplicável a uma entidade empregadora pública, com ou sem personalidade jurídica;

2. Nos termos do disposto no nº 3, do artigo 347º, do Regime, da Lei nº 59/2008, de 11 de Setembro, podem celebrar acordos colectivos de entidade empregadora pública:

a. Pelas associações sindicais:

i. as confederações sindicais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social, e

ii. as restantes associações sindicais representativas dos respectivos trabalhadores.

b. Pela entidade empregadora pública:

i. os membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública, e o que superintenda no órgão ou serviço, bem como a própria entidade empregadora pública.


    (n.º 3 do artigo 347.º do Regime)

3. São objecto de acordo colectivos de entidade empregadora pública as matérias de duração e organização do tempo de trabalho, excluindo as respeitantes a suplementos remuneratórios, e de segurança, higiene e saúde no trabalho (artigo 343º, do Regime, da Lei nº 59/2008, de 11 de Setembro);

4. Com vista ao processo negocial o Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com Fins Públicos remeteu, ao Município, uma proposta de ACEEP, a qual após análise e negociação com o aludido sindicato, foi submetida, pelo Município, e para efeitos do disposto na alínea b), do nº 3, do artigo 347º, do Regime, da Lei 59/2008, de 11 de setembro, para apreciação e agendamento de data por parte do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública;

5. Por questões de harmonização de ACEEP´s foi solicitado, por parte do Gabinete do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública a alteração e/ou eliminação de algumas cláusulas previstas no ACEEP;

6. Após a concordância da redação final do ACEEP, por parte dos intervenientes na celebração do aludido acordo, o mesmo encontra-se em condições de ser celebrado;

7. O ACEEP apenas tem eficácia interna;

8. Para efeitos do disposto na alínea a), do nº 7, do artigo 64º, da lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redação actual;


PROPONHO:

Que seja aprovado o Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública a celebrar com o Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com Fins Públicos e seja submetido, após assinatura por parte do Município e do STE, ao Senhor Secretário de Estado da Administração Pública para cumprimento do disposto no nº 3, do artigo 347º, da Lei nº 59/2008, de 11 de setembro.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do acordo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.
 


= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A JOÃO LUÍS POUPA ESCOVAL MOITA – INFORMAÇÃO =
Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em face do requerido, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar a atribuição do subsídio de arrendamento ao agregado familiar do beneficiário João Luís Poupa Escoval Moita, com efeitos a partir do início de julho de 2012.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar a atribuição do subsídio de arrendamento à candidatura número doze, do beneficiário João Luís Poupa Escoval Moita, com efeitos a partir do início do mês de julho corrente.
 
= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DA CASA DO ACORDEÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

a) Esta Câmara Municipal reconhece a importância dos Municípios na implementação e no desenvolvimento de projetos de valorização patrimonial e museológicos;

b) Este domínio de intervenção municipal tem como objetivo geral contribuir para a melhoria do acesso público à fruição do património cultural e à sua participação ativa, no processo de construção e aprofundamento da cidadania;

c) A importância do acordeão na cultura popular algarvia;

d) A sua importância na manifestação cultural e na história de Paderne, no seu território, cultura e gentes;

e) Que a referida coleção visitável deve estar aberto ao público pelo importante Património Cultural que dispõe à sua guarda;

f) Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artigos 53º n.º 2 e 64º n.º, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;

g) Que a situação em causa se enquadra na previsão legal;


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a proposta de regulamento da Casa do Acordeão e promover a realização da respetiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do art.º 118º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da referida Proposta de Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.

= REGULAMENTOS – ALTERAÇÃO DO ATUAL REGULAMENTO DA BIBLIOTECA MUNICIPAL LIDIA JORGE – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

a) Que o Regulamento da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, foi aprovado em Reunião de Câmara de 18 de novembro de 2008, e em Assembleia Municipal de 18 de dezembro de 2008;

b) Que atualmente, pela própria dinâmica estabelecida entre os serviços e os utilizadores, existe necessidade de proceder a alterações de alguns artigos do regulamento em vigor;

c) Que as alterações ao regulamento visam manter / melhorar o serviço que a Biblioteca Municipal Lídia Jorge presta diariamente aos seus utilizadores;

d) Que este regulamento constitui um importante instrumento de trabalho para os funcionários da Biblioteca, promovendo a uniformização de procedimentos entre os vários funcionários dos sectores, aumentando assim o nível de qualidade no atendimento aos leitores;

e) Que este conjunto normativo proporciona aos utilizadores informação correta dos serviços oferecidos da Biblioteca, traduzindo-se num guia para os frequentadores deste espaço;

f) Que as alterações constantes no regulamento se encontram atualizadas, tendo sofrido mudanças, no decorrer destes três anos de funcionamento da Biblioteca Municipal, para melhor adequar às necessidades sentidas por parte dos sectores de atendimento, por forma a tornar mais eficiente o serviço prestado;

g) Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos art.ºs 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento da Biblioteca Municipal Lídia Jorge e promover a realização da respetiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do art.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.

= BIBLIOTECA MUNICIPAL – CAMPANHA “DOAR E EDUCAR” – NORMAS DE UTILIZAÇÃO 2012/2013 =
Foram apresentadas as normas de utilização dois mil e doze, barra, dois mil e treze, da Campanha “Doar e Educar”, que têm por objetivo a reutilização de manuais escolares e a racionalização das despesas das famílias, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com as normas de utilização dois mil e doze, barra, dois mil e treze, da campanha “Doar e Educar”, podendo, em consequência, as mesmas produzirem todos os seus efeitos.
 

= CONCURSO FARROBITOS DE ALBUFEIRA® – PROPOSTAS DE SOBREMESA – APROVAÇÃO DE NORMAS DE FUNCIONAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

· É intenção da Câmara Municipal, em colaboração com a Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP), promover um concurso de ideias para a criação de uma ou várias sobremesas, em que o ingrediente principal sejam os Farrobitos de Albufeira®;

· Sensibilizar os exploradores dos estabelecimentos de restauração para a importância estratégica dos produtos endógenos, como são a amêndoa, o mel, a laranja e a alfarroba, no contexto do desenvolvimento económico e turístico de Albufeira;

· Incentivar a inovação e o sentido empreendedor ao nível do aproveitamento daqueles produtos para a criação original de uma ou várias sobremesas em que o ingrediente principal serão os Farrobitos de Albufeira® (doce que engloba na sua confeção os produtos endógenos referidos);

· Criar uma ou várias sobremesas de referência para posterior comercialização nos estabelecimentos de restauração do concelho aderentes. Pretende-se que a sobremesa ou sobremesas possam ser a imagem do concelho na área da doçaria, agindo mesmo como agente de promoção associado à marca “Albufeira”.
 

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere:

· Aprovar as Normas de Funcionamento e a Ficha de Inscrição no Concurso “Farrobitos de Albufeira® - Propostas de Sobremesa” conforme minuta em anexo.”

 

Esta proposta fazia-se acompanhar das normas de funcionamento nela referidas, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= PROCESSO DISCIPLINAR – RUTE RIBEIRO RATANA

 – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

Por meu despacho de 8 de maio de 2012 foi aberto processo disciplinar para esclarecimento dos fatos e demais consequências previstas na legislação em vigor à trabalhadora Rute Ribeiro Ratana;

O processo correu os seus termos sob o nº 9/2012, sendo alvo de instrução e demais termos legais, culminando no relatório anexo à presente proposta e cujo conteúdo se dá por integralmente reproduzido;

No âmbito das Autarquias Locais compete à Câmara Municipal, nos termos do disposto no nº 4, do artº 14º, do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei nº 58/2008, de 9 de Setembro, a aplicação das penas disciplinares aí reguladas.

Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere, em conformidade com o teor da proposta constante do relatório final supra referido, o seguinte:

1- Aplicar à arguida, Rute Ribeiro Ratana, trabalhadora desta Câmara Municipal, nº 1558, a pena de suspensão pelo prazo de 60 dias, ao abrigo do disposto no artº 17º, al. g), do Estatuto Disciplinar;

2- Notificar a presente decisão, nos termos do disposto nos artº 57º e 58º do Estatuto Disciplinar.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do relatório nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, em votação por escrutínio secreto, da qual resultou a maioria, aprovar a proposta.


Votação: seis votos a favor e um voto em branco.
   

 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA RUA 5 DE OUTUBRO – 1.ª FASE – CONTA FINAL = 
Relacionada com esta empreitada foi apresentada a respectiva conta final, que se dá por integralmente transcrita, ficando uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, constatando-se que o valor final da mesma foi de um milhão, cento e vinte e oito mil, novecentos e trinta e nove euros e trinta e nove cêntimos, acrescido do IVA.
 

Constatou-se no mesmo documento que a empresa executora da obra assinou a conta final com a ressalva constante em carta anexa à mesma, documento do qual também fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a conta final da obra.
 
= PO ALGARVE 21 – AUMENTO DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - EQUIPA MUNICIPAL DE GESTÃO DE ENERGIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Na sequência do Programa de Eficiência Energética na Administração Pública (ECO.AP), lançado na Resolução de Conselho de Ministros n.º 2/2011, de 12 de Janeiro, e no âmbito da Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2010, de 15 de Abril, na qual foi definida a Estratégia Nacional para a Energia 2020 (ENE 2020), e ainda no seguimento do estabelecido na Lei n.º 64-A/2011, de 30 de Dezembro, a qual atualiza e prevê a revisão da Estratégia Nacional de Energia de 2012 a 2015, foram enquadradas as linhas de rumo para a competitividade, o crescimento e a independência energética do país, através da aposta nas energias renováveis e da promoção da eficiência energética de sistemas.

Na revisão da Estratégia Nacional de Energia prevista, a qual consiste num processo do Governo de 2012 a 2015, estão patentes metas a cumprir pela administração pública, na qual a Câmara Municipal de Albufeira se insere. Uma das metas, a qual compete à gestão direta de cada organismo público, concentra-se na redução de 30 % do consumo energético até 2020 (Lei n.º 64-A/2011, 30 de Dezembro).

Tendo sido nomeado o Gestor de Energia Municipal, na reunião ordinária da câmara municipal de Albufeira realizada no dia 31 de janeiro de 2012, considera-se que é necessário reunir a vasta informação existente e nomear técnicos responsáveis para que o objetivo seja cumprido neste Município. Prevê-se que a atividade da Equipa se prolongue no tempo indefinidamente, atendendo à constante necessidade de monitorização de equipamentos e afinação de processos.

Observando as diversas áreas de abrangência de atividade e de equipamentos do Município sob a gestão desta Autarquia, sugere-se que seja criada a Equipa Municipal de Gestão de Energia, a qual terá várias competências, nomeadamente:

· Dinamização e verificação das medidas comportamentais de eficiência energética em cada serviço;


· Implementação do barómetro da eficiência energética destinado a divulgar os consumos energéticos de todos os edifícios e serviços;

· Seleção em cada tipo de instalação, ou serviço, dos sistemas que representam os maiores consumos de energia, a fim de se ponderar contratação externa, para efeito de aumento da eficiência energética e a redução do consumo;

· Intervenção em todos os edifícios e serviços até final do ano 2012.

No seguimento da Informação anexa à etapa 1 da Distribuição SGDCMA/2012/33394, tendo os Chefes de Divisão nomeado os técnicos a incorporarem a Equipa, apresenta-se o quadro resumo atualizado:



Submete-se o envio da presente Informação, para efeito de aprovação do teor da mesma e da Equipa Municipal de Gestão de Energia, à Reunião de Câmara Municipal.”


Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com o sugerido na informação.
 

= CAMINHOS – REQUERIMENTO DE ANA SOFIA BELCHIOR – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De Ana Sofia Belchior foi apresentado um requerimento, com data de entrada nos serviços de sete de maio último, pelo qual solicita certidão relativa à natureza do caminho, sito em Matos de Cima, Freguesia de Paderne, Concelho de Albufeira, inscrito na matriz predial rústica sob o artigo setenta e oito, secção R e na matriz urbana sob o artigo trezentos e setenta e cinco, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número três mil e oitocentos, barra, vinte milhões trinta mil trezentos e dezoito.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com as seguintes duas informações:

- A primeira, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Tendo em consideração o teor da ficha esquemática constante da etapa nº 5, juntamente com a planta cadastral igualmente anexa nessa etapa, aliada à informação prestada na etapa anterior, sem descurar o teor da certidão emitida pela Junta de Freguesia de Paderne em 30.01.2012 constante de fls. 2 do documento digitalizado na etapa nº.1 da presente distribuição, o fato de o caminho em referência fazer a ligação entre caminhos e servir vários prédios, quer-nos parecer que são elementos suficientes e bastantes para aferir a existência de um caminho como possuindo natureza pública.”
- A segunda, com origem na Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, do teor seguinte:
 

“Tratando-se de um caminho público, de acordo com o parecer jurídico constante na etapa 12, julgo dever proceder-se do seguinte modo:

1º Remeter-se para reunião de câmara a natureza pública do caminho;

2º Devolver a estes serviços para inserção no cosmos;

3º Emitir-se a certidão requerida, de acordo com o teor do parecer jurídico constante na etapa 12;

4º Remeter-se à DCPGP para registo do mesmo na lista de bens imóveis do Município.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, mandar certificar que o caminho em causa tem natureza pública.
 

= CAMINHOS – CERRO DO OURO, FREGUESIA DE PADERNE – 
INFORMAÇÕES =
Relacionadas com este assunto foram apresentadas as seguintes duas informações:
 

- A primeira, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Tendo presente o teor da ficha esquemática constante da etapa nº 8  antecedente, juntamente com a planta cadastral constante da etapa nº. 9, documentos esses através dois quais se pode constatar que o caminho em referência encontra-se  ladeado por valados "ao longo do seu desenvolvimento", o mesmo serve vários prédios (rústicos e urbanos), encontra-se pavimentado há mais de 20 anos, cuja conservação tem sido feita por este município, possui infraestruturas de água e luz, somos pois do parecer de que são elementos de fato bastantes e suficientes por forma a constatar a existência de um caminho como possuindo natureza pública.”

- A segunda, com origem na Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, do teor seguinte:
 

“Seguidamente, tratando-se de um caminho público, de acordo com o parecer jurídico constante na etapa 16, deverá proceder-se do seguinte modo:

1º Remeter-se para reunião de câmara a natureza pública do caminho;

2º Devolver a estes serviços para inserção no cosmos e definição de sinalização vertical em falta;

4º Remeter-se à DCPGP para registo do mesmo na lista de bens imóveis do Município.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, considerar o caminho em causa público.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – MOURASTOCK – INVESTIMENTOS TURÍSTICOS E HOTELEIROS,S.A. - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em doze de julho corrente, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para realização de eventos com música ao vivo, no Bar as Cascatas, na Praia da Rocha Baixinha Nascente, nos dias catorze, quinze, vinte e um, vinte e dois, vinte e oito e vinte e nove de julho corrente, bem como, nos dias três, quatro, cinco, onze, doze, dezoito, dezanove, vinte e cinco e vinte e seis de agosto próximo, entre as dezanove e as vinte e uma horas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em treze de julho corrente, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para realização de um espetáculo de fogo-de-artifício, no Club Med da Balaia, no dia catorze de julho corrente, entre as vinte e três e as vinte e três horas e trinta minutos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO - ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA – REQUERIMENTO =
Pela empresa Algarpirotecnia, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de dez de julho corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo-de-artifício, no Hotel Sheraton, no dia três de agosto próximo, entre as vinte e três e as vinte e quatro horas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, entre as 23.00 e as 24.00h, realçando porém que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogo de artifício e designar os locais da sua realização.

Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de actividade ruidosa temporária será cobrada uma taxa de 100 €, nos termos do ponto 11.1.4 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010.”

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE INFORMAÇÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de cinco de julho corrente, pelo qual solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio rústico, sito em Monte Juntos, freguesia de Guia, concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número quatro mil e sete, barra, vinte milhões vinte e um mil e quatro, inscrito na matriz respetiva sob o artigo matricial rústico oitenta - secção X.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo senhor Perito Avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Trata o presente pedido de informação, de um prédio rústico sito em Montes Juntos, freguesia da Guia, com o artigo matricial rústico 80-Secção X.


Conforme os elementos disponíveis e de acordo com as normas do IGESPAR, este serviço considera não haver motivos para o Município em exercer o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transação do imóvel em causa.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO ESCOLAR J.I. E EB 1 – URBANIZAÇÃO QUINTA DA CORREEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Tendo em conta que se trata de uma empreitada adjudicada por deliberação de reunião de Câmara à Construtora Barão, considerando que foram efectuados todos os trâmites legais para que o empreiteiro efectuasse as reparações em garantia sem que tenhamos obtido resposta, propõe-se:


Que seja deliberado em reunião de Câmara em conformidade com a informação técnica o accionamento da garantia bancária no valor de 82.933,43 €, conforme orçamento, para pagamento das reparações necessárias e devidas por garantia de obra.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, acionar a garantia bancária nos precisos termos sugeridos.
 
= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 45683 de 21-10-2010 e 11830 de 01-04-2011

Processo n.º: 13EA/2010

Requerente: Michael John Moore

Local da Obra: Avª. Sá Carneiro nº 76, Vivenda Colete, Areias S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Recinto para instalação de recinto itinerante de pista de carros de diversão “Dodgems Direct” ou “Bumper Cars”

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado nos termos dos pareceres técnicos datados de nove de junho de dois mil e onze e dois de janeiro de dois mil e doze, devendo a licença de funcionamento ficar dependente da prévia realização de vistoria, devendo o horário limitar-se às vinte e duas horas de acordo com a Lei Geral do Ruído, podendo iniciar a atividade às dez horas da manhã.
 
· Requerimento(s) n.º(s): 20685 de 14-06-2011 e 27173 de 08-08-2011

Processo n.º: 6US/2011

Requerente: Be-Towering – Gestão de Torres de Telecomunicações, SA

Local da Obra: Rua 1º de Dezembro, nº 18, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de infra-estrutura de suporte de estação de radiocomunicações

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado.

· Requerimento(s) n.º(s): 40441 de 09-12-2011; 2493 de 20-01-2012; 13508 de 13-04-2012

Processo n.º: 18OU/2011

Requerente: Petróleos de Portugal – Petrogal, SA

Local da Obra: Urbanização Quinta dos Caliços, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Armazenagem de combustíveis – posto de GPL da classe B2 e respetiva rede de distribuição – Exposição

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado nos termos dos pareceres técnicos de quinze e dezanove de junho de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 34577 de 20-10-2011; 919 de 09-01-2012 e 10544 de 20-03-2012

Processo n.º: 16OU/2011

Requerente: Lusiadagas, SA

Local da Obra: Rua Sol Nascente, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Armazenagem de combustíveis – reservatário A1

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado nos termos do parecer técnico de vinte e cinco de junho de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 9212 de 09-03-2012 e 15905 de 02-05-2012

Processo n.º: 06/9212/2012

Requerente: Emília Assunção Martins Amado

Local da Obra: Poço das Canas, freguesia da Guia

Assunto: Pedido de emissão de certidão de destaque de uma parcela de terreno com a área de 700 m2

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face ao parecer técnico de vinte e oito de maio de dois mil e doze, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 19755 de 30-05-2012

Processo n.º: Lotº 223

Requerente: Vale da Pedra – Construções e Urbanizações, Lda

Local da Obra: Vale de Pedras, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de vistoria com vista à receção definitiva das obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número nove, barra, dois mil e doze, determinar a receção definitiva das obras de urbanização e autorizar a libertação das cauções existentes.
      

· Requerimento(s) n.º(s): 4256 de 03-02-2012 e 20898 de 08-06-2012

Processo n.º: Lotº 93

Requerente: Arlindo da Silva Lopes

Local da Obra: Várzeas de Quarteira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Pedido de vistoria com vista à receção definitiva das obras de urbanização e consequente libertação da caução constituída pela garantia bancária nº 30/1000029874 de 16/06/1996 do Banco Português do Atlântico, SA

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dez, barra, dois mil e doze e determinar a libertação das cauções existentes.

· Requerimento(s) n.º(s): 9956 de 18-03-2011; 25397 de 22-07-2011; 26949 de 04-08-2011; 27666 de 11-08-2011; 29656 de 02-09-2011; 5953 de 15-02-2012; 14429 de 19-04-2012

Processo n.º: 561/1987

Requerente: Fundação Inatel

Local da Obra: Albufeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de um edifício destinado a Hotel (que inclui serviços destinados a hotelaria, apoio balnear e comércio)

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença nos termos do parecer técnico datado de vinte e dois de maio de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 17597 de 15-05-2012

Processo n.º: 292/2007

Requerente: Maria da Graça
  

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia

Assunto: Pedido de emissão de certidão de destaque de uma parcela de terreno com a área de 2.494,29 m2

Foi, por unanimidade, deliberado deferir a emissão da certidão de destaque conforme requerido, tendo em conta o parecer técnico de dois de julho de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 21963 de 18-06-2012

Processo n.º: 62/2011

Requerente: Brimogal – Sociedade Imobiliária, SA

Local da Obra: Zona de Comércio Indústria e Serviços da Guia, freguesia da Guia

Assunto: Pedido de cancelamento da garantia bancária nº 282613 do Banco Espírito Santo, no valor de 773.857,50 €

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a libertação da caução nos termos do parecer técnico de vinte e cinco de junho de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 10828 de 28-12-2007; 27200 de 20-05-2009; 51156 de 06-10-2009; 23154 de 19-05-2010 e 7570 de 28-02-2012

Processo n.º: Lotº 163/1981

Requerente: Sociedade Imobiliária e Turística Areias da Oura, Lda

Local da Obra: Praia da Oura, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face ao parecer técnico de vinte e oito de maio de dois mil e doze e jurídico de dois de maio de dois mil e doze, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 19320 de 28-05-2012

Processo n.º: 102CP/2009

De: Algamor – Construções Lda

Requerente: Pocinho Construção Civil

Local da Obra: Lote 3, Sesmarias, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de suspensão do início dos trabalhos licenciados

Foi, por unanimidade, deliberado retificar a deliberação datada de três de julho de dois mil e doze, devendo ler-se “parecer Jurídico de dezasseis de junho de dois mil e onze”, onde se lê parecer jurídico de vinte e oito de maio de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 18496 de 22-05-2012 e 24725 de 09-07-2012

Processo n.º: 727/1981

Requerente: Albufeira Hotel, GMBH & Betriebs KG

Local da Obra: Largo Jacinto d’Ayet, freguesia de Albufeira

Assunto: Comunica à Câmara que vai levar e efeito pinturas de conservação, na fachada lateral, piso 3, área da piscina, com frente para a esplanada Frutuoso da Silva e na fachada da entrada principal, de cor bordeaux, com vista a um maior destaque do empreendimento - Exposição sobre a intenção de indeferir concedida por deliberação de 5 de junho de 2012

Foi, por unanimidade, deliberado manter a deliberação do passado dia cinco de junho de dois mil e doze, indeferindo-se o pedido por considerar-se que os elementos agora apresentados em nada alteram o sentido da anterior deliberação.



Antes da discussão do presente assunto ausentou-se da sala a senhora Vereadora Marlene Silva, a qual regressou à sala após a votação do mesmo.

· Requerimento(s) n.º(s): 22193 de 28-06-2011: 27533 de 10-08-2011; 30697 de 14-09-2011; 35899 de 31-10-2011 e 2315 de 19-01-2012

Processo n.º: 53/2011

Requerente: Elísio Teixeira Brandão e Outra

Local da Obra: Rua Sir Cliff Richard nº 5 Cerro da Piedade, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Ampliação de prédio

Aprovação do projeto de arquitetura

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado, tendo em conta os pareceres técnicos datados de oito de março de dois mil e doze e vinte e quatro de maio de dois mil e doze e jurídicos datados de nove de dezembro de dois mil e onze e sete de maio de dois mil e doze, aprovar o projeto de arquitetura nos termos do ponto cinco do parecer técnico de oito de março de dois mil e doze.

Não estava presente a senhora Vereadora Marlene Silva

· Requerimento(s) n.º(s): 3169 de 26-01-2012

Processo n.º: 36CP/2010

Requerente: Condomínio Santa Maria Gardens

Local da Obra: Urbanização Ferreiras Park lote nº 10, freguesia de Ferreiras

Assunto: Pedido de vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número cinco, barra, dois mil e doze e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de dezanove de junho de dois mil e doze.

= ASSUNTO RECONHECIDO COMO URGENTE =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre o assunto a seguir descrito, pelas razões que explicitou e que se prende com data prevista para produção de efeito da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LISBOA / CASA DA FONTE – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva, em dezasseis de julho corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa / Casa da Fonte, para deslocação entre Albufeira e Pêra, no dia vinte de julho corrente, e entre Albufeira e Alcantarilha, no dia vinte e três de julho também corrente, para transporte de um grupo de dez crianças e dois monitores da Unidade de Acolhimento de Emergência de Crianças e Jovens em Perigo, que se encontram na colónia de férias de Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações, exceto a expressamente indicada, foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas quinze horas e quarenta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
A – GENERALIDADES 





B – DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FINANÇAS





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL





D – DIVISÃO JURÍDICA E CONTENCIOSO





E – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS





Divisão�
Área intervenção�
Atividades previstas�
Técnicos�
�
DISU/DAVE�
Iluminação pública e decorativa�
Medidas para redução energética; Regulamentação de execução e manutenção das redes de IP e ID; Tarifários energia elétrica�
Victor Vaz�
�
�
Mobilidade elétrica�
Enquadramento com a realidade do Município�
�
�
DPGU/DEEM�
Manutenção elétrica dos edifícios �
Auditar eficiência das instalações elétricas e dos equipamentos elétricos; Normas internas de utilização e fiscalização; Tarifários energia elétrica�
Bruno Silva�
�
�
Comportamento Térmico, Climatização e Qualidade do Ar Interior de edifícios (RCCTE,RSECE, SCE)�
Certificação energética de edifícios; Cumprimento da legislação; Tarifários combustíveis�
�
�
DESC/DE�
Cantinas�
Normas internas de utilização e fiscalização; Tarifários combustíveis�
Ana Patrícia�
�
�
Recintos escolares�
Normas internas de utilização e fiscalização�
Cátia Estrelo�
�
DISU/DFR�
Frotas�
Medidas para redução energética; Tarifários combustíveis�
Rossana André�
�






F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA
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